[image: image1.emf]

PARECER Nº 237, DE 2021

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 261, DE 2018
O nobre Deputado Coronel Camilo, apresentou o Projeto de Lei nº 261, de 2018, com o intuito de tornar obrigatório a reparação integral do dano e a pagar multa equivalente ao dobro do valor do dano material, àquele que pichar, destruir, depredar ou danificar bem móvel ou imóvel integrante do patrimônio público estadual.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias, de 26 de abril a 07 de maio de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com a emenda proposta (fls 4 e 5).
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende tornar obrigatória a reparação integral do dano e a pagar multa equivalente ao dobro do valor do dano material, àquele que pichar, destruir, depredar ou danificar bem móvel ou imóvel integrante do patrimônio público estadual.
O projeto de lei tem como objetivo principal a adoção de medidas que busquem garantir a proteção ao patrimônio público estadual. A pichação, a depredação e o vandalismo do patrimônio público já são tipificados como crimes pela legislação penal brasileira, especificamente pelo artigo 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998.
Porém, embora existam sanções penais, o Estado acaba, por muitas vezes, tendo que arcar com os custos da recuperação do bem. Com o intuito de corrigir esta injustiça e minimizar os danos, a presente propositura visa instituir a sanção administrativa pertinente.
O autor diz bem, em sua justificativa: “Todo patrimônio público, seja ele histórico, tombado ou cultural pertence a todos nós. Ele conta a nossa história, a história de nossa terra. Ele ascende o sentimento de pertencimento, além de retratar a nossa cultura”.
Com o intuito de adequar o texto original da propositura à melhor técnica legislativa, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs a pertinente emenda, com a qual concordamos
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 261, de 2018 com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Leci Brandão – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI COM A EMENDA APRESENTADA PELA CCJR.

Sala da Comissões, em 02/03/2021.

a) Dep. Professora Bebel – Presidente

Tenente Nascimento
Favorável ao voto da relatora

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora

Roberto Engler
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Dirceu Dalben
Favorável ao voto da relatora

Daniel José
Favorável ao voto da relatora

Carlos Giannazi
Favorável ao voto da relatora
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